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RESUMO
No presente trabalho será abordado o tema da responsabilidade civil do Estado 
por omissão na prestação do direito fundamental à segurança pública. Será 
discutido de que forma e em quais ocasiões o Estado responde objetivamente 
por atos omissivos causados pela Administração Pública. Nesta seara, a 
doutrina majoritária defende a tese de que em caso de assalto, roubo, e crimes 
desta natureza ocorridos em via pública, o Estado não deve ser 
responsabilizado, sendo exceção quando tinha o dever de fato de estar no 
local do evento ou mesmo quando notificado, o corpo policial não agiu com 
diligência ou foi impedido por força maior. O Supremo Tribunal Federal (STF), 
por sua vez, em decisão célebre em abril de 2008, decidiu que o Estado pode 
responder objetivamente por assaltos ou crimes ocorridos em vias públicas, 
estabelecendo critérios mínimos para tal fato, o que, no entanto, não retira o 
caráter de avanço de sua decisão. Por fim, será discutida a questão da 
“sobrevitimização” das pessoas que sofrem crimes violentos e não recebem a 
devida assistência por parte do Estado, sendo também exposto projeto de lei 
que trata da assistência à vítima de crimes, o que poderia trazer uma maior 
celeridade na reparação dos danos sofridos, evitando-se o recurso ao poder 
judiciário para requerer indenizações.
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PUBLIC SAFETY AND FURTHER PROGRESS OF THE SUPREME COURT 
CONCERNING THE LIABILITY OF THE STATE FOR OMISSION: IN SEARCH 
OF AN EFFECTIVE HUMAN RIGHTS PROTECTION
ABSTRACT
In the present work the subject of the civil liability of the State for omission in 
the installment of the basic right to the public security will be boarded. It will be 
argued of that it forms and in which occasions the State answers objective for 
omissives acts caused by the Public Administration. Indeed, the major doctrine 
defends the thesis of that in assault case, robbery, and occurred crimes of this 
nature in public ways, the State does not have to be made responsible, being 
exception when it had the duty in fact to be in the place of the event or exactly 
when notifying, the police body did not act with diligence or was hindered for 
bigger force. The Supreme Federal Court, in turn, in a great decision in April of 
2008, decided that the State can answer objective for assaults or crimes 
occurred in public ways, establishing minimum criteria for such fact, what, 
however, he does not remove the character of advance of its decision. Finally, 
the question of the “double victimization” of the people who suffer violent crimes 
and they do not receive the due assistance on the part from the State will be 
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argued, being also displayed law project that deals with the assistance the 
victim of crimes, what it could bring a bigger agility in the repairing of the 
suffered damages, preventing the resource to the judiciary power to require 
indemnities.
Keywords: Civil Liability. Victim. Public Security.
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INTRODUÇÃO
As vítimas de crimes violentos ocorridos em vias públicas, que sofreram 
danos morais e/ou materiais em virtude de tais atos pela ausência de 
segurança pública em determinadas localidades, podem agora tentar sonhar 
com uma luz no final do túnel: em abril de 2008 o Supremo Tribunal Federal 
(STF) decidiu em um caso concreto que pode haver a responsabilidade 
objetiva do Estado por omissão, pelo fato deste não oferecer segurança pública 
em certas localidades, e dessa omissão, ter permitido a ocorrência de 
determinados crimes. Realmente, o acórdão referido é um grande avanço no 
nosso sistema judicial, pois a doutrina e jurisprudência dominante até então 
defendiam que o Estado somente poderia ser responsabilizado em casos 
semelhantes de maneira subjetiva, ou seja, devendo ser provado que agiu com 
culpa ou dolo.
Portanto, eis a razão deste trabalho, pois com este novo posicionamento 
do STF, o judiciário brasileiro poderá começar a julgar casos de omissão da 
segurança pública sob uma ótica diferente, facilitando a reparação de danos 
sofridos por vítimas de crimes que se encontram em risco de vida, declarando 
a responsabilidade objetiva do Estado. Para tanto, será visto inicialmente o 
regime da responsabilidade civil do Estado por omissão, e posteriormente, de 
que modo a doutrina e a jurisprudência dominante se posicionam sobre os 
casos de crimes ocorridos em via pública, em que houve a ausência de 
segurança pública. 
Neste sentido, as vítimas de crimes, que muitas vezes padecem vários 
anos em busca de uma reparação satisfatória no Poder Judiciário em virtude 
da ausência do Estado nas vias públicas, acabam por sofrer uma dupla 
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vitimização: o crime sofrido e o duro caminho para receber uma modesta 
indenização pelos danos morais e/ou patrimoniais que sofreu.
Esta “sobrevitimização”  resulta na descrença da população no próprio 
Estado, posto que este não lhe atende em um primeiro plano, em seu direito 
constitucional à segurança pública, e posteriormente, quando tenta requerer 
alguma indenização pelos danos sofridos, encontra uma forte máquina 
burocrática que não a satisfaz com celeridade, ou até mesmo não proporciona 
nenhuma reparação, seja pela via administrativa ou judicial. Continuando, será 
discutida, também, a criação de um projeto de lei que busca, entre outras 
medidas, a implantação de um fundo para a reparação das vítimas de 
determinados crimes, visando atenuar a busca no poder judiciário de tais 
reparações, e responder de forma célere às demandas da sociedade nesta 
matéria.
1. A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR OMISSÃO NO ÂMBITO 
DA PRESTAÇÃO DO DIREITO FUNDAMENTAL À SEGURANÇA PÚBLICA
O regime da responsabilidade civil do Estado por omissão é um tema 
que tem dividido a doutrina no que tange à configuração da responsabilidade 
objetiva ou subjetiva do Poder Público por atos comissivos ou pela simples 
omissão.
A título de introdução ao tema, cabe afirmar que a responsabilidade por 
omissão resultará de um comportamento ilícito, posto que a sua configuração 
será possível somente se existir uma norma legal que determine um certo 
comportamento positivo do Poder Público. Ante o princípio da legalidade que 
rege a Administração Pública, sem uma norma impositiva de conduta, a 
administração não está apta a agir, e nesse caso, não caberia a 
responsabilidade por omissão.
Para os que seguem a doutrina da responsabilidade subjetiva, a sua 
individualização estaria presente na hipótese de dano por comportamento 
omissivo, uma vez que os prejuízos não são causados pelo Estado, mas por 
acontecimento alheio a ele, já que omissão é condição do dano. Em assim 
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sendo, a faute du service não é responsabilidade objetiva, e sim, subjetiva, pois 
está fundada na culpa ou dolo.
A teoria da falta do serviço (faute du service) trabalha, basicamente, três 
possíveis situações ocorridas pela falha do serviço, quais sejam: quando o 
serviço não funcionou (devendo funcionar), quando funcionou atrasado ou 
quando funcionou mal. São estes os fatos caracterizadores desta teoria, onde 
havendo um dever legal de agir do Estado, este se manteve inerte, ainda que 
se possa admitir uma inércia parcial que tenha contribuído para o evento 
danoso. 
Uma crítica é realizada por Mello (2001, p. 887) aos que defendem que 
a teoria da faute du service é sinônimo de responsabilidade objetiva do Estado. 
De acordo com o autor supracitado, este engano é devido ao erro de traduação 
da palavra (faute), que em francês tem o significado corrente de culpa, e não 
de falta ou ausência como foi traduzido, levando a idéia de que este ato levaria 
objetivamente à responsabilidade do Poder Público. 
Entre os autores que defendem a responsabilidade subjetiva do Estado 
por omissão, encontram-se Yussef Said Cahali, Celso Antônio Bandeira de 
Melo e Maria Sylvia Zanella Di Pietro; com efeito, em conformidade com esta 
jurista (DI PIETRO, 2008, p. 619): 
A dificuldade da teoria diz respeito à possibilidade de agir; tem que se 
tratar de uma conduta que seja exigível da Administração e que seja 
possível. Essa possibilidade só pode ser examinada diante do caso 
concreto. Tem aplicação, no caso, o princípio da reserva do possível, 
que constitui aplicação do princípio da razoabilidade: o que ser 
razoável exigir do Estado para impedir o dano. [...] O lesado não 
precisa fazer a prova de que existiu a culpa ou dolo. Ao Estado é que 
cabe demonstrar que agiu com diligência, que utilizou os meios 
adequados e disponíveis e que, se não agiu, é porque a sua atuação 
estaria acima do razoável exigir; se fizer essa demonstração, não 
incidirá a responsabilidade.
Por sua vez, e indo de encontro à doutrina majoritária, Carvalieri Filho 
(2008, p. 180), entende ser possível a responsabilização objetiva do Poder 
Público por omissão, devendo, em primeiro lugar, verificar-se se a omissão da 
Administração Pública é genérica ou específica.  Em caso de ser genérica, a 
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responsabilidade seria subjetiva, e em caso de omissão específica, como nos 
casos em que ocorre a morte de um detento em penitenciária, onde ocorre a 
omissão direta e imediata do ente público em não tomar as medidas 
necessárias para a segurança dos presos, a responsabilidade seria objetiva.
Ao se analisar o trabalho da corporação policial no Brasil, no aspecto 
preventivo e repressivo, observa-se que em muitas cidades, devido a fatores 
como a sobrecarga de trabalho, pouca quantidade de profissionais, baixa 
remuneração, falta de equipamentos de apoio (viaturas, munição, etc.), a 
polícia não atua como determinado pelas leis brasileiras. Seja no policiamento 
ostensivo e repressivo, na busca pelo criminoso, na realização de uma perícia 
detalhada, ou pelo retardamento na conclusão de inquéritos policiais, a vítima 
de determinado crime, que espera uma resposta rápida do Estado, sofre mais 
uma vez com a não solução do caso no âmbito administrativo-policial.
Ressalte-se que o direito à segurança pública é um direito fundamental 
constitucional, estabelecido no caput dos art. 5º e 6º da Constituição Federal, 
sendo a polícia um dos meios de efetivação desse direito, de acordo com o 
artigo 144 da CF. Em caso de ineficácia na aplicação da segurança pública, 
deve o cidadão procurar o Judiciário para obter a devida reparação, 
principalmente quando não são encontrados os autores do delito. 2 Ademais, 
não se pode olvidar também que, o direito à segurança pública, traduzido como 
um direito social, é alicerçado pelo princípio da aplicabilidade imediata definida 
nos moldes do art. 5, § 1º, da Constituição Federal, que não se restringe 
apenas aos direitos individuais e coletivos (SARLET, 2006, p. 272).
Dessa forma, a omissão do Poder Público em prover a devida 
segurança à população é situação que enseja a responsabilidade do Estado, 
2 Nesse sentido, pertinentes são os comentários de Sarlet (2002, p. 32) para o qual “(...) Os 
direitos fundamentais sociais de cunho prestacional, independentemente da forma de sua 
positivação (mesmo quando eminentemente programáticos ou impositivos), por menor que seja 
sua densidade normativa ao nível da Constituição, sempre estarão aptos a gerar um mínimo de 
efeitos jurídicos, já que não há mais praticamente quem sustente que existam normas 
constitucionais (ainda mais quando definidoras de direitos fundamentais) destituídas de eficácia 
e, portanto, de aplicabilidade”.
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quando ocorra um dano proveniente do ato omissivo; sendo justamente este o 
ponto nevrálgico da questão: há a possibilidade de haver responsabilidade 
objetiva do Estado pela falta de segurança pública nas ruas? Se determinada 
pessoa é assaltada, ou se um indivíduo é morto em via pública por algum 
criminoso, poderá o Estado responder objetivamente por sua omissão, ao não 
dispor ao cidadão dos efetivos policiais necessários à segurança pública de 
determina localidade? 
A grande maioria da doutrina afirma que não. De acordo com Stocco 
apud Mello (2004, p. 1065), se o Estado passar a responder objetivamente por 
qualquer ato lesivo causado por terceiro, “como um assalto em via pública, uma 
enchente qualquer, uma agressão sofrida em local público, o lesado poderia 
sempre arguir que o “serviço não funcionou”; mas, agindo desta maneira, o 
Estado passaria a ser um segurador universal. Em outra perspectiva, questão 
distinta seria se ocorresse um assalto em via pública, e policiais, devidamente 
avisados, se omitissem e não tomassem as providências necessárias; então, 
neste caso, teríamos, sim, a responsabilidade objetiva por omissão do Estado.
Aliás, a jurisprudência dominante termina por seguir este raciocínio:
A responsabilidade objetiva do Estado, prevista na regra 
constitucional da Carta Magna de 1988 (art. 37, § 6º), somente se 
configura com relação aos danos causados diretamente pelos 
agentes do Poder Público. Não porém, quanto a furtos, em vias e 
logradouros públicos. Desse modo, se o fato não foi atribuído a 
funcionário da administração, nem se agentes policiais assistiram à 
ocorrência inertes e desinteressados, tampouco foram alertados a 
tempo de evitá-lo, ausente está o nexo de causalidade, impondo o 
afastamento do dever reparatório do Estado. (TJRJ, 12ª. C –  Ap. 
10.118/98 –  Rel. Wellington Jones Paiva –  j. 01.12.1998 –  RT 
767/356). 
Segundo Stocco (2004, p. 1065), o Estado brasileiro encontra-se falido, 
não consegue manter a segurança pública de acordo com os ditames da 
Constituição Federal. Nesse sentido, segundo o ilustre jurista, não há como 
responsabilizar o Estado simplesmente pelo mal funcionamento de suas 
autoridades constituídas, a exemplo das polícias, Ministério Público e Poder 
Judiciário, nem como se responsabilizar pela carência de verbas destinadas a 
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estas áreas. Se assim o for, e na hipótese de se vislumbrar “nexo, próximo ou 
remoto, de causa e efeito entre dano e a omissão ou carência do Estado para 
manter a segurança dos cidadãos, também será possível sustentar a existência 
de causas excludentes da responsabilidade, como a força maior”, traduzida na 
impossibilidade de levar efetivos policiais a todos os locais das cidades.
Em resumo, em consonância com a doutrina e a jurisprudência 
dominante, somente em casos específicos a Administração Pública deveria ser 
responsabilizada objetivamente por omissão, visto que nestes casos 
específicos, voltados ao tema da segurança pública, traduz-se no dever da 
polícia estar presente nos locais onde ocorreram os eventos danosos (furto, 
roubo, etc.), ou se tinha conhecimento dos mesmos, não agiram com 
efetividade para coibir tais atos ou não puderam agir por circunstância de força 
maior.
2. AVANÇOS DO STF EM SEDE DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO POR OMISSÃO
Interessante caso aconteceu na capital pernambucana, cidade do 
Recife, onde o estudante universitário Marcos José Silva de Oliveira foi 
alvejado por disparos de revólver durante um assalto em via pública, isso em 
2007; sendo que o projétil atingiu duas vértebras de sua coluna cervical, 
deixando-o tetraplégico e incapaz de respirar sem a ajuda de aparelhos, 
mantendo-o preso a uma cama hospitalar. Assim, por meio  de sua curadora, 
ingressou com uma ação contra o Estado de Pernambuco, requerendo, entre 
outras medidas, que o Estado pagasse os custos da cirurgia para a 
implantação de um marca-passo em seu diafragma, o que lhe proporcionaria 
autonomia respiratória. Mas, o tratamento ao qual deveria ser submetido, e 
requerido na ação, não exista no Brasil; logo, os equipamentos e os médicos 
necessários para a terapia eram todos provenientes dos Estados Unidos, tendo 
o valor orçado para a cirurgia sido avaliado em mais de US$ 100.000,00 (cem 
mil dólares). De modo que, ante a urgência do processo, o Tribunal de Justiça 
de Pernambuco, em decisão célere, determinou que perante o risco de morte o 
valor fosse depositado em contas bancárias no exterior para o pagamento da 
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empresa fornecedora do marca-passo e do médico norte-americano que viria 
ao Brasil fazer a cirurgia. Contudo, a ministra do STF Ellen Gracie suspendeu a 
tutela antecipada (Suspensão de Tutela Antecipada nº 223) concedida ao 
estudante, requerendo que o paciente providenciasse documentos 
comprovando a inviabilidade de tratamento alternativo fornecido pelo Sistema 
Único de Saúde, além da inexistência de médico no país habilitado a implantar 
o marca-passo. 
Por último, a ministra ressaltou também estar devidamente demonstrada 
a ocorrência de grave lesão à ordem pública na sua acepção
[...] jurídico-constitucional e jurídico-processual, porquanto a tutela 
antecipada de mérito, ao determinar imediato pagamento de todas as 
despesas necessárias a realização da cirurgia em comento, na forma 
e com o profissional requerido pela parte agravante, inclusive com o 
repasse direto do valor depositado em juízo na conta bancária no 
exterior de médico escolhido pelos familiares do agravante, 
descumpriu o que dispõe o artigo 100 da Constituição Federal 
(pagamentos por precatórios) e artigo 2º, B, da Lei 9.494/97 [norma 
que proíbe a execução provisória de julgados contra o poder público]. 
3
Diante de tal posicionamento, o então advogado de Marcos ingressou 
com uma medida recursal de agravo à decisão anterior, levado a julgamento no 
plenário do Supremo Tribunal Federal, tendo o Ministro Celso de Mello aberto a 
divergência no plenário, em 14 de abril de 2008, e foi seguido pelos outros 
ministros presentes. Para ele, o recurso deveria ser provido, uma vez que 
houve omissão por parte dos agentes públicos na adoção de medidas efetivas 
para a contenção da violência. De acordo com o seu o voto:  
Entendeu-se que restaria configurada uma grave omissão, 
permanente e reiterada, por parte do Estado de Pernambuco, por 
intermédio de suas corporações militares, notadamente por parte da 
polícia militar, em prestar o adequado serviço de policiamento 
ostensivo, nos locais notoriamente passíveis de práticas criminosas 
violentas, o que também ocorreria em diversos outros Estados da 
Federação. Em razão disso, o cidadão teria o direito de exigir do 
Estado, o qual não poderia se demitir das conseqüências que 
resultariam do cumprimento do seu dever constitucional de prover 
3 STF, Informativo n. 502. Tutela Antecipada e Responsabilidade Civil Objetiva do Estado –  3. 
STA   223   AgR/PE,   rel.   orig.   Min.   Ellen   Gracie,   rel.   p/   o   acórdão   Min.   Celso   de   Mello,   14.4.2008.   
(STA   -  223)  .
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segurança pública, a contraprestação da falta desse serviço. 
Ressaltou-se que situações configuradoras de falta de serviço podem 
acarretar a responsabilidade civil objetiva do Poder Público, 
considerado o dever de prestação pelo Estado, a necessária 
existência de causa e efeito, ou seja, a omissão administrativa e o 
dano sofrido pela vítima, e que, no caso, estariam presentes todos os 
elementos que compõem a estrutura dessa responsabilidade. Além 
disso, aduziu-se que entre reconhecer o interesse secundário do 
Estado, em matéria de finanças públicas, e o interesse fundamental 
da pessoa, que é o direito à vida, não haveria opção possível para o 
Judiciário, senão de dar primazia ao último. [...] o que não tem 
sentido é que o Estado permaneça simplesmente se omitindo do 
dever constitucional de prover segurança pública ao cidadão e, 
depois, demitindo-se das conseqüências que resultam do 
cumprimento desse mesmo dever. 4
Como podemos observar, na visão deste ministro ficou configurada a 
responsabilidade civil objetiva do poder público no caso, pois em suas palavras 
afirmou que: "tenho a impressão que a realidade da vida tão pulsante nesse 
caso impõe que se dê provimento a este recurso e que se reconheça a essa 
pessoa o direito de buscar autonomia existencial". 5
Portanto, apesar deste caso servir como um paradigma de interpretação, 
de igual modo ele revela-se uma exceção em nosso sistema judicial. Nesse 
contexto, imagine-se a situação econômica do país, se cada cidadão que é 
vitima de um crime violento venha a buscar do Estado uma reparação pelos 
danos sofridos! Saliente-se que isto seria o ideal, mas ante a economia do país 
e o índice crescente da criminalidade, a medida torna-se de difícil efetivação.
Em entrevista sobre o caso, Marçal Justen Filho afirma que: 
O STF limitou a indenização ao pagamento de tratamento médico 
necessário para garantir a vida da vítima. No entanto, pode-se 
considerar que nunca será adotada tese de que a vítima de todo e 
qualquer crime terá direito de ser indenizada pelos prejuízos. Será 
necessário demonstrar que providências normais de policiamento e 
prevenção seriam suficientes para impedir o crime. Então, a 
4 STF, Informativo n. 502. Tutela Antecipada e Responsabilidade Civil Objetiva do Estado – 2. 
STA   223   AgR/PE,   rel.   orig.   Min.   Ellen   Gracie,   rel.   p/   o   acórdão   Min.   Celso   de   Mello,   14.4.2008.   
(STA   -  223)  .
5 STF, Informativo n. 502. Tutela Antecipada e Responsabilidade Civil Objetiva do Estado – 2. 
STA   223   AgR/PE,   rel.   orig.   Min.   Ellen   Gracie,   rel.   p/   o   acórdão   Min.   Celso   de   Mello,   14.4.2008.   
(STA   -  223)  .
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condenação do Estado seria fundada na omissão da prestação de 
serviços estatais adequados em face de circunstâncias previsíveis. 
[...] É possível que, a partir dessa decisão, seja desencadeada uma 
nova orientação jurisprudencial. Isso reflete uma espécie de cisão 
entre o passado e o futuro do Direito Administrativo. O Direito 
Administrativo do passado é fundado numa fórmula obscura (“a 
supremacia do interesse público”), enquanto o Direito Administrativo 
do futuro se alicerça na promoção dos direitos fundamentais. A 
omissão do Estado quanto ao compromisso com esses direitos 
fundamentais é qualificada de uma infração à Constituição e gera 
efeitos inclusive indenizatórios. Essa nova visão vem ganhando cada 
vez mais adeptos, inclusive dentro do Judiciário. Portanto, não será 
surpresa se, dentro de pouco tempo, o Judiciário passar a condenar o 
Estado a indenizar as vítimas de crimes previsíveis, praticados por 
criminosos contumazes, em locais determinados, por exemplo. 6
De modo igual, é esse o entendimento do Desembargador João Bosco 
Gouveia de Melo do TJPE, que na decisão do Agravo de Instrumento do caso 
citado, exarou as seguintes palavras que devem ser citadas pela tamanha 
importância para a matéria:
Destaque-se que restou consignada no decisum proferido pelo STF a 
possibilidade de situações configuradoras da falta de serviço 
acarretarem a chamada responsabilidade civil objetiva do Estado. 3- 
Seguindo essa linha de raciocínio, cumpre sublinhar que vivemos 
numa conjuntura em que as ações estatais não levam a uma queda 
significativa da violência e os cidadãos, cada vez mais conscientes de 
seus direitos e sem suportar as conseqüências nefastas da inércia do 
Poder Público, procuram o Poder Judiciário na tentativa de, ao 
menos, minorar as marcas que a criminalidade deixa em seus entes 
queridos, além de todas as seqüelas causadas no âmbito familiar. 4- 
Destarte, insta ressaltar a importância desse julgado para a 
sociedade como um todo, eis que, a partir de então, surge um 
precedente da mais alta Corte do país admitindo a responsabilização 
do Poder Público em situações nas quais não há a adequada 
prestação do serviço público, in casu, na área da segurança pública. 
5- Espera-se que este caso sirva para dar início a uma mudança de 
atitude por parte de nossas autoridades, que nossos governantes 
possam olhar com maior sensibilidade para a problemática da 
segurança, não só em nosso Estado, mas em nosso país, para que 
casos como o de Marcos José Silva de Oliveira não ocorram mais. 6- 
Até porque, caso as mudanças necessárias não sejam 
implementadas, a tendência de nossos tribunais é aumentar a 
amplitude da responsabilidade civil do Estado, exatamente como 
aconteceu na presente hipótese.  7 
6 Entrevista realizada no Jornal Gazeta do Povo, publicada em 14 de abril de 2008.
7 Tribunal de Justiça de Pernambuco. Agravo de Instrumento n. 157690-9. Data da decisão: 
24/09/2008.
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Em síntese, os ministros do STF no acórdão anteriormente referido, bem 
como o ilustre Desembargador do TJPE, que se pronunciou no processo em 
discussão, deram início a uma nova fase em termos de responsabilidade do 
Estado por omissão na segurança pública. Logo, a lição que se tem deste caso 
é que, em áreas onde se sabe que existe um alto índice de criminalidade, o 
Estado deve ser responsabilizado objetivamente por não dispor nas referidas 
áreas, do policiamento ostensivo necessário para a realização da segurança 
pública, em ocasiões de crimes cometidos em vias públicas. Com efeito, essa é 
a abertura de um largo caminho até uma responsabilização objetiva do Estado 
por omissão na segurança pública sem os condicionantes acima expostos. Ao 
agir dessa maneira, o Poder Judiciário e o Estado começam a concretizar mais 
um direito fundamental, que é o direito à segurança pública.
3. OS DIREITOS HUMANOS DAS VÍTIMAS DE CRIMES: A 
SOBREVITIMIZAÇÃO COMO RESULTADO DA DESPROTEÇÃO 
Quando se debate sobre os direitos humanos da vítima, não se quer 
afirmar que existe uma divisão doutrinária na proteção dos direitos humanos, 
tendo em vista que esses direitos basilares possuem a característica de serem 
universais –, pois seus titulares são os seres humanos, sem distinção de 
qualquer ordem, seja ela religiosa, moral, étnica, etc.,–  e indivisíveis, porque 
todos devem gozar das mesmas proteções jurídicas, que são dignas e 
essenciais a qualquer ser humano (RAMOS, 2005, p. 179-200).
Não obstante, a praxis instaurada no Brasil demonstra ser 
surpreendente e em vias de contra-senso, quando advogados e defensores de 
direitos humanos têm uma tendência a visualizar, em primeiro lugar, o 
criminoso, em detrimento dos direitos das vítimas; por conseguinte, é patente a 
situação em torno de delinqüentes que cometem crimes graves e de grande 
publicidade. Sem dúvida, rapidamente protetores dos “direitos humanos”  os 
procuram, sejam advogados, defensores públicos, ONG´s ou representantes 
da Ordem dos Advogados do Brasil, todos esses almejando as garantias 
constitucionais àqueles que cometeram determinados delitos; no entanto, a 
vítima, ou sua família, na grande maioria dos casos não recebe a devida 
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assistência, e para conseguir uma reparação pelo dano sofrido, percorre anos, 
ou décadas em processos indenizatórios contra o Estado. Mas, essa situação 
contraditória seria evitada se a defesa dos direitos humanos se entendesse 
como uma defesa indiscriminada das garantias individuais, independente de 
quem se esteja tratando – criminosos ou vítimas.
Assim, passar por cima desse quadro ideal é o que por sua vez explica a 
sensação generalizada de que na atualidade a defesa dos direitos humanos 
equivale, de fato, à “desproteção”  dos direitos dos cidadãos. Realmente, o 
déficit de proteção gerado pela falta de certeza na identificação do autor de 
determinado delito, da condenação do criminoso e, principalmente, pela 
morosidade com que os processos de indenização pelos danos físicos, 
materiais ou morais são julgados. Enfim, esse fato culmina por causar uma 
vitimização secundária da vítima, por alguns, também denominada de 
“sobrevitimização”. 
Outrossim, nesse contexto cabe destacar o conceito de vítima, que 
dentre outros, pode ser definido como:
 [...] as pessoas que, individual ou coletivamente, tenham sofrido um 
prejuízo, nomeadamente um atentado à sua integridade física ou 
mental, um sofrimento de ordem moral, uma perda material, ou um 
grave atentado aos seus direitos fundamentais, como conseqüência 
de atos ou de omissões violadoras das leis penais em vigor num 
Estado membro, incluindo as que proíbem o abuso de poder. 8 
Ademais, o termo vítima engloba também, de acordo com o artigo 2º da 
Declaração dos Princípios Fundamentais de Justiça Relativos às Vítimas da 
Criminalidade e de Abuso de Poder de 1985, “a família próxima ou as pessoas 
a cargo da vítima direta e as pessoas que tenham sofrido um prejuízo ao 
intervirem para prestar assistência as vítimas em situação de carência ou para 
impedir a vitimização”.
8 Resolução 40/34, adotada em 29 de novembro de 1985, pela Assembléia Geral do Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos.
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Nesse sentido, a vitimização primária é o desgaste provocado 
diretamente pelo crime, ou seja, são os danos sofridos, sejam eles materiais, 
físicos, psicológicos etc.; sendo todos esses dependentes da natureza da ação 
e extensão do dano, bem como dos demais fatores que possam causar algum 
tipo de influência na vítima. Por sua  vez, a vitimização secundária, também 
denominada de sobrevitimização (PELLEGRINI, 2003, p. 3), estuda os efeitos 
gerados “a partir do indevido funcionamento do sistema processual e da 
irregular atuação da máquina policial e judiciária”; situação esta que ocorre 
quando a pessoa que já sofreu uma violação de seu direito experimenta 
novamente alguma outra violação por parte de agentes das instâncias formais 
de controle social (KAMIMURA, 2008, p. 7), ou mesmo quando os mecanismos 
processuais determinados pelo Estado para a condenação do criminoso e para 
a reparação do dano sofrido pela vítima não são eficazes, tanto pelo seu não 
cumprimento ou pela morosidade com que ocorre a reparação da lesão.9  Sem 
dúvida, tais fatores podem levar a um agravamento “das conseqüências da 
vitimização primária, assim como aumentar a descrença nas instituições 
públicas, ou ainda provocar uma sensação de impotência, desamparo e 
frustração em relação ao sistema de controle social” (KAMIMURA, 2008, p. 7).
Desse modo, é nesse aspecto que torna-se pertinente uma reflexão 
sobre os processos nos quais as vítimas de determinados crimes graves, como 
tentativas de homicídio, estupro, roubo etc., buscam o Poder Judiciário para 
obter uma indenização, fundamentados na falta de segurança pública 
proporcionada pelo Estado. Assim, indenizações financeiras, tratamentos de 
saúde (física e fisiológica) e terapias psicológicas, que deveriam ser oferecidos 
espontaneamente às vítimas de crimes, necessitam de um largo caminho de 
luta do cidadão para que sejam realmente efetivados. De fato, a vítima, ao 
buscar as portas do judiciário, depara-se com uma legislação que somente 
favorece a parte mais forte – o Estado: prazos diferenciados, duplo grau de 
9 Vale ressaltar as palavras de Pellegrini (2003, p. 4), quando afirma que “a sobrevitimização, 
expressão aqui usada como sinônima de vitimização secundária, foi preferida por demonstrar 
com maior eficácia o desvio de finalidade da atuação jurisdicional, porque reforça a noção de 
uma nova vitimização em decorrência do aparato processual penal, e não apenas de uma 
conseqüência da vitimização primária, como se denota da expressão “vitimização secundária”.
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jurisdição obrigatória e o moroso processo dos precatórios - eis alguns dos 
exemplos que leva o cidadão a não crer na “justiça”. Além disso, o Estado se 
defende das decisões dos juízes, afirmando que estes não podem interferir na 
esfera administrativa do poder executivo e ordenar o pagamento de quantias 
ou tratamentos de saúde; de modo que, para sua defesa, utilizam-se da teoria 
da “reserva do possível”, sendo este instituto fruto da recepção de um direito 
constitucional comparado equivocado,  como bem esclarece Krell (2002, p. 52): 
[...] representa uma  adaptação de um tópos da jurisprudência 
constitucional alemã, que entende que a construção de direitos 
subjetivos à prestação material de serviços públicos pelo Estado está 
sujeita à condição de disponibilidade dos respectivos recursos. Ao 
mesmo tempo, a decisão sobre a disponibilidade dos mesmos estaria 
localizada no campo discricionário das decisões governamentais e 
dos parlamentos, através da composição dos orçamentos públicos.
Em outras palavras, baseada nesta teoria, o Poder Judiciário não 
poderia ordenar, por exemplo, que determinado cidadão que necessita de um 
tratamento de saúde, em decorrência de um roubo ou outro delito, receba do 
Estado o tratamento ou a quantia devida, pois o judiciário não tem 
conhecimento do orçamento do Estado, não devendo, por conseguinte, ingerir 
em suas finanças, tendo em vista a separação de poderes existente em nosso 
ordenamento constitucional. Mas, saliente-se que essa teoria não deve tomar 
assento na ordem jurídica brasileira, sendo uma possível resposta o fato de 
que o Estado não pudesse alegar a reserva do possível ou mesmo a falta de 
previsão de recursos para o pagamento de alguma decisão. Porém, de acordo 
com Krell (2002, p. 53), “se os recursos não são suficientes, deve-se retirá-los 
de outras áreas (transporte, fomento econômico, serviço de dívida) onde sua 
aplicação não está tão intimamente ligada aos direitos mais essenciais do 
homem: sua vida, integridade física e saúde”.
Feitas essas considerações, é relevante ressaltar que a mentalidade do 
Poder Judiciário está sendo modificada, fazendo-se necessário registrar que 
alguns magistrados brasileiros já vêm realizando um importante trabalho 
quando se deparam com processos envolvendo o direito à saúde, seja o 
pedido proveniente de algum delito cometido ou não. Com efeito, é nesse 
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ponto que Stocco (2004, p. 1065) chama a atenção para o fato de que deve ser 
revisto este modelo tradicional e estabelecer, no plano da responsabilidade 
civil, a socialização dos encargos, “de modo que o Estado responderá e deverá 
reparar sempre, mas exigirá de cada um que se associe, obrigatoriamente a 
esse sistema socializado, contribuindo para a manutenção de um fundo 
securitário nacional de reparação de danos”.
  Nesse sentido, para tentar suprir a falta de uma prestação célere às 
vítimas de determinados crimes, que sofrem, em muitas vezes, danos físicos, 
psicológicos ou materiais, foi proposto no Senado Federal o Projeto de Lei n. 
269/2003, que define os direitos das vítimas de ações criminosas e 
regulamenta o art. 245 da Constituição Federal, para criar o Fundo Nacional de 
Assistência às Vítimas de Crimes Violentos (FUNAV) 10, além de outras 
providências. Então, este projeto representa o início de um respeito aos direitos 
humanos das vítimas de crimes, quando disciplina a assistência financeira às 
vítimas de crimes violentos. De maneira que o projeto determina,  nos 
dispositivos legais que seguem-se, o seguinte:
Art. 4º- A União dará assistência financeira às vítimas ou herdeiros e 
dependentes carentes quando verificada a prática, no território 
nacional, dos crimes dolosos:
I – de homicídio (art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal);
II –  de lesão corporal de natureza grave de que resulta debilidade 
permanente de membro, sentido ou função, incapacidade permanente 
para o trabalho, enfermidade in curável ou perda ou inutilização de 
membro, sentido ou função (art. 129, § 1º, III e § 2º, I, II e III, do Código 
Penal);
III –  contra a liberdade sexual  cometido mediante violência ou grave 
ameaça (arts. 213 e 214 do Código Penal);
IV – de homicídio ou lesão corporal de natureza grave provocados por 
projétil de arma de fogo, quando ignorado o autor e as circunstâncias 
do disparo, ainda que inexista dolo.
Parágrafo único. A assistência de que trata o caput consistirá no 
pagamento de quantia única à vítima ou a seus herdeiros e 
dependentes carentes, dispensando-se, para esse fim, a comprovação 
10 Em comentários ao Projeto de Lei n. 269/2003, Pellegrini (2003, p. 9-10) defende que o 
“órgão deliberativo do Fundo que se propõe criar ficará a cargo do Ministério da Justiça. Mas 
seria importante que o referido órgão deliberativo tivesse uma composição plural, que 
representasse, também, os afetados: assim, poderia ele ser composto por membros da 
Administração Pública, do Ministério da Justiça, mas também por membros do Poder 
Judiciário, do Ministério Público, e da sociedade civil organizada”.
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da autoria do crime ou o pronunciamento final das instâncias de 
persecução criminal.
Art. 5º A quantia repassada a título de assistência às vítimas de crimes 
violentos é impenhorável e destinar-se-á ao custeio dos gastos 
funerários, tratamento e despesas médicas, alimentação ou outras 
despesas essenciais à manutenção da saúde e do bem-estar.
Enfim, ressaltamos para o fato de que enquanto esse projeto não seja 
transformado em lei, as vítimas de crimes violentos, a exemplo dos delitos 
regulados no projeto de lei anteriormente mencionada, continuarão a passar 
vários anos em busca da reparação dos danos sofridos, através de ações 
indenizatórias contra o Estado. Aliado a este fato, a violência e a impunidade 
da criminalidade leva ao cidadão a sensação de “desproteção”  do Estado, 
gerando um sentimento de indignação com essa “dupla”  violação de seus 
direitos humanos.   
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao término do presente trabalho e fundamentando-se nas 
argumentações expostas, entendemos que o caminho da responsabilidade do 
Estado pela omissão na prestação da segurança pública encontra-se em vias 
de modificação; além do mais, esperamos que o julgado do STF no caso 
alhures referido comece a tornar-se mais freqüente, para que então a 
Administração Pública comece efetivamente a oferecer uma maior e mais 
efetiva segurança Pública aos cidadãos. 
Compreendemos também que a tendência do Poder Judiciário é agir 
dessa maneira, suplantando as deficiências apresentadas pelos poderes 
Executivo e Legislativo na obediência aos ditames da Constituição Federal de 
1988. De fato, o direito à segurança pública deve ser tratado como um direito 
fundamental de aplicabilidade imediata, visto que a omissão na prestação 
deste direito deve poder gerar uma responsabilidade objetiva do Estado, tenha 
este agido com ação ou omissão. Com efeito, os cidadãos não podem ficar à 
mercê do caos da criminalidade que predomina nas ruas de grandes cidades 
brasileiras, devendo para isso o Poder Judiciário atuar de forma enérgica, 
condenando o Estado, para que este se sinta cada vez mais provocado a 
concretizar as modificações necessárias.
______________________________________________________________________
Revista Dat@venia  Vol. 6, Nº 3 (Coletânea dos anos de 2008 a 2013), 2014, p.183-200
Revista  Dat@venia  Vol. 6, Nº 3 – Ed. Especial de 15 anos – ISSN 1519 -9916
199
Concluindo, enfatizamos o fato de que o Estado não deve esquecer que 
quanto mais ele tarda para indenizar uma vítima de um crime, mais esta 
pessoa se sente penalizada e fragilizada, não acreditando na figura do Estado 
para realizar “justiça”. Portanto, o ideal seria que o Estado pudesse criar 
mecanismos administrativos que evitassem as vítimas se socorrerem do Poder 
Judiciário para requerer suas indenizações; mas, enquanto isto não acontece, 
o STF dá o primeiro passo para uma mudança radical no regime da 
responsabilidade do Estado por omissão no oferecimento da segurança 
pública.
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